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Resumo: 

 
O sistema cadastral municipal deve servir como base de dados espaciais e alfanuméricos para o registro e 

armazenamento de informações físicas, jurídicas, econômicas e outras temáticas referentes ao território. O 

presente trabalho demonstra a reformulação de um sistema cadastral municipal tradicional, frequentemente 

encontrado nos municípios brasileiros, para um sistema cadastral multifinalitário. Serão apresentadas duas etapas 

fundamentais da modernização tecnológica do novo sistema, a modelagem de dados e a implantação de um 

Sistema de Informações Territoriais – SIT. A modelagem de dados tem o propósito de prever integração dos 

diferentes setores da gestão municipal no uso e manutenção do sistema cadastral, incluindo além das 

informações básicas cadastrais, outras temáticas ligadas ao planejamento territorial. A partir do novo modelo de 

dados, a implantação do SIT permitirá o acesso e a execução de procedimentos para a manutenção do novo 

sistema cadastral, contemplando os diferentes setores que fazem parte da gestão territorial municipal. O estudo 

de caso é o município de Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina na região sul do Brasil. 

 

Palavras-chave: Cadastro multifinalitário; Sistema Cadastral; Gestão Territorial. 

Abstract 

 
The municipal cadastral system should serve as a spatial and alphanumeric database for the registration and 

storage of physical, legal, economic and other themes related to the land. The present paper demonstrates the 

reformulation of a traditional municipal cadastral system, often found in Brazilian municipalities, for a 

multipurpose cadastral system. Two fundamental stages of technological modernization of the new system will 

be presented, data modeling and the implementation of a Land Information System – LIS. Data modeling aims to 

provide for the integration of different sectors of municipal management in the use and maintenance of the 

cadastral system, including in addition to basic cadastral information, other topics related to territorial planning. 

Based on the new data model, the implantation of the LIS will allow access and execution of procedures for the 

maintenance of the new cadastral system, covering the different sectors that are part of the municipal land 

management. The case study is the municipality of Florianópolis, capital of the State of Santa Catarina in 

southern Brazil. 



 

 
Anais do COBRAC 2020 - Florianópolis – SC – Brasil - UFSC – de 09 a 12 de novembro 2020 

 

 

 

Keywords: Multipurpose Cadastre, Cadastral System; Land Management. 

1. INTRODUÇÃO 

 No Brasil cerca 5.291 municípios possuem cadastro territorial, sendo um resultado 

bastante positivo, considerando que representa um percentual de 95% do total das 

administrações municipais (IBGE, 2015). Como já foi demonstrado em trabalho anterior de 

Silva e Silva (2016) a instituição massiva do cadastro territorial urbano no Brasil ocorreu no 

início da década de 1970, com o surgimento do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo. 

Este órgão foi responsável pelo planejamento urbano integrado das grandes cidades, e em 

razão da precária disponibilidade de dados básicos espaciais para as tomadas de decisões, 

passou a financiar com recursos do Banco Nacional de Habitação, o cadastro técnico 

municipal para as médias e grandes cidades do país. Ainda nesse período, Carneiro (2003) 

relata que para as pequenas cidades terem acesso à modernização proposta, permitindo uma 

melhoria administrativa e um acréscimo de arrecadação do Imposto Predial e Territorial 

Urbano – IPTU, o Ministério da Fazenda à época criou o Convênio de Incentivo ao 

Aperfeiçoamento Técnico Administrativo das Municipalidades (Projeto CIATA) para 

implantar o cadastro nos municípios com financiamento a fundo perdido (CUNHA et al, 

2019). O modelo destes sistemas tem em comum o registro dos temas físicos, jurídicos e 

econômicos de uma porção do território, com uma finalidade bastante característica, a 

tributação imobiliária. Na maioria das vezes os setores cadastrais estão vinculados as 

secretarias municipais de fazenda e os dados são geridos e armazenados no sistema de tributos 

imobiliários, é comum a ausência de uma representação espacial vinculada aos registros do 

banco de dados, tornando uma tarefá árdua a localização e consulta espacial dos imóveis no 

território. 

Apesar do avanço tecnológico das últimas décadas e do aumento da complexidade nas 

demandas territoriais, este ainda é o modelo de sistema cadastral encontrado em muitos dos 

municípios brasileiros. Em grande parte dos casos, com um elevado grau de desatualização da 

sua base de dados, explicados principalmente por dois motivos: a dinâmica do parcelamento e 

uso do solo informal nas cidades e pela precária estrutura dos setores cadastrais dentro das 

administrações municipais (SILVA e SILVA, 2016). O presente trabalho trará contribuições 

teóricas e apresentará um caso prático de modernização do sistema cadastral municipal, o 

estudo de caso será no município de Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina. Serão 

demonstradas duas etapas fundamentais da reformulação do sistema cadastral. A primeira é a 

modelagem de dados, que visa a construção de uma base de dados com múltiplas finalidades, 

garantindo que diversos atores da gestão territorial possam integrar e gerir seus dados em um 

único sistema. E a segunda etapa é a implantação de um Sistema de Informações Territoriais. 

Este deverá conter uma estrutura tecnológica flexível e que possibilite sua interoperabilidade, 

com procedimentos de manutenção padronizados e uma constante atualização da sua base de 

dados. O objetivo da reformulação do sistema cadastral é aprimorar o apoio aos processos de 

tomada de decisão em diferentes temas da gestão municipal e servir como ferramenta de 

transparência pública de dados e informações para sociedade. 

2. SISTEMA CADASTRAL: TRADICIONAL E MULTIFINALITÁRIO 
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2.1 Tradicional 

 

Apesar de o cadastro possuir diferentes definições na literatura, suas aplicações práticas 

convergem para uma forma de registro e armazenamento de dados e informações referentes a 

porções do território. No caso do cadastro territorial tradicional, frequentemente encontrado 

nos países da América latina (ERBA, 2008), estes dados e informações se referem 

principalmente a três temas básicos. O físico referente aos limites espaciais, área, medições, 

que muitas vezes é representado por geometrias em uma cartografia de referência. O jurídico 

que se refere principalmente as relações entre as pessoas e a terra, neste caso podendo ser uma 

relação formal como a propriedade ou uma relação informal como no caso da posse. E por fim 

o econômico, com dados que definem os valores do m² da terra, segmentados por seção ou 

trechos de logradouros, ou por zonas espaciais homogêneas. Estes três temas são os principais 

pilares de apoio a gestão espacial, jurídica e fiscal dos territórios municipais no Brasil. 

Segundo Erba (2011) um sistema cadastral com estas características pode ser frequentemente 

denominado de cadastro imobiliário e de acordo com Dantas (2017) sua finalidade é apoiar a 

formulação e aplicação de políticas públicas que visam o ordenamento do território.  

 

2.2 Multifinalitário 

 A definição para o cadastro multifinalitário é que ele é resultado da associação do 

cadastro territorial (tradicional) aos cadastros temáticos (ambiental, urbanístico, infraestrutura, 

social). Além disto, entendemos que o cadastro multifinalitário vai além dessa associação e 

baseia-se principalmente em uma mudança de paradigma, pois reforça as novas relações entre 

os atores que interagem com território (ERBA, 2011). Esta definição nos traz a compreensão 

de que o cerne da multifinalidade é a integração: tecnológica, institucional, política, 

financeira, de procedimentos, dados e informações. 

Em termos práticos, no nível municipal o cadastro multifinalitário se concretiza com a 

integração das bases de dados existentes, somados a uma cooperação institucional dos 

diferentes órgãos e setores da administração. Esta cooperação passa pela padronização de 

processos e procedimentos de manutenção das bases dados visando a interoperabilidade e 

disponibilização dos dados produzidos, utilizando uma única base cartográfica cadastral de 

referência. A integração tecnológica se torna viável através da implantação de um sistema de 

informações territoriais, que permitirá a união das bases de dados em um único sistema, com 

acesso centralizado em um ambiente de sistema de informação geográfica e distribuído 

através de serviços de rede.  

Uma das premissas é a constante atualização dos dados, sendo este um dos principais 

desafios, pois dependerá da união de esforços de diferentes atores. Neste contexto, a 

integração institucional e política se torna necessária. É comum e relevante que derive dessa 

integração a formulação de instruções normativas, portarias, decretos ou outros atos jurídicos 

que possam definir instruções para padronização de procedimentos, atribuições e 

responsabilidades para manutenção do sistema. Para integração dos dados e informações, o 

modelo de dados utilizado na construção deste sistema deverá prever a mulfinalidade, os 

diferentes atores e os diversos temas que serão tratados no sistema. Uma característica que 

difere o multifinalitário do cadastro tradicional é a quantidade de informações temáticas 

atribuída à parcela cadastral (DANTAS, 2017).  
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Para Erba (2016), o cadastro multifinalitário é modular, e não tem uma forma única de ser 

estruturado e implementado, sendo esta uma das principais vantagens. Segundo o autor, é 

maior a necessidade de uma modernização filosófica e conceitual do que tecnológica. 

Dependerá mais de articulação institucional que de recursos financeiros e seus desafios estão 

relacionados com a realidade de cada município. Assim, entendemos que o cadastro 

multifinalitário é resultante de um processo e não apenas um produto possível de ser 

adquirido pelas administrações municipais.  

3. DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS CADASTRAIS 

O desenvolvimento de um sistema cadastral é uma versão especializada do 

desenvolvimento de um sistema de informação geográfica, focada principalmente na 

integração de dados cartográficos e alfanuméricos vinculados as parcelas cadastrais.   

A arquitetura tecnológica deve variar de acordo com cada sistema, porém uma etapa 

importante para o desenvolvimento é a elaboração de um projeto, que de maneira gráfica e 

textual vai descrever as etapas de desenvolvimento do sistema. Deve ser planejado cada 

atividade e executá-la dentro de uma sequência temporal, onde se tem o início com o 

conhecimento do usuário, entendimento das suas necessidades e tarefas, e o levantamento e 

das perguntas que possam ser respondidas através da implementação de análises espaciais no 

sistema. As informações geográficas requeridas para atender às necessidades do usuário 

devem ser listadas, determinando as entidades ou classes do banco de dados geográficos, seus 

atributos e suas escalas cartográficas. Após os levantamentos é fundamental a construção de 

um projeto do banco de dados geográficos, documentando o modelo conceitual, lógico e 

físico do sistema. Além disto, todas as consultas, relacionamentos e visualizações de tabelas 

do banco de dados deve ser documentada e atualizada a cada configuração, pois isso facilitará  

as futuras etapas de manutenção. 

3.1. Métodos de modelagem de banco de dados 

Um sistema cadastral eficiente deve ser baseado em um modelo de dados que suporte o 

gerenciamento de dados cadastrais, forneça uma melhor integridade dos dados estabelecendo 

relações entre eles e possibilite uma pesquisa mais avançada dos dados a fim de obter 

respostas rápidas para apoiar a tomada de decisão (RADULOVIC et al, 2019). Deve ainda 

permitir a integração e compartilhamento de dados e informações territoriais possibilitando a 

atualização contínua dos dados, e utilizar a parcela territorial como base espacial para 

concentrar diferentes informações temáticas, visando o cadastro multifinalitário. Neste sentido 

se faz necessário desenvolver uma Infraestrutura de Dados Espaciais, a fim de dispor de 

mecanismos e ferramentas que permitam a integração e manutenção da base de dados do 

sistema de informações territoriais.  

3.1.1 LADM e STDM 

Considerando que o modelo de dados é o núcleo do sistema cadastral, qualquer intenção 

de integração de dados entre diferentes fontes produtoras, incluindo diferentes jurisdições, 

emerge a necessidade de um modelo de dados padronizado. É a partir dessa afirmação que 

surge o Modelo de Domínio para Administração Territorial – LADM, que é definido como um 
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padrão internacional para o domínio da administração territorial. O LADM fornece um 

modelo conceitual abstrato cobrindo os componentes básicos relacionados à informação da 

administração da terra. O modelo é orientado a objetos e utiliza diagramas de classes Unified 

Modeling Language – UML, suportando a arquitetura orientada a modelos. Fornecendo uma 

terminologia baseada em vários sistemas nacionais e internacionais já existentes. Permite uma 

descrição compartilhada de diferentes práticas e procedimentos formais ou informais em 

várias jurisdições, possibilitando a integração de dados de diferentes fontes, considerando 

diferenças regionais, econômicas e tecnológicas (ISO, 2012). A característica do modelo 

conceitual padrão permite que os usuários possam adicionar atributos e classes que possam 

atender as exigências. Dessa forma algumas classes podem inclusive ser omitidas do modelo 

quando esta não tem relevância para a realidade territorial local (SANTOS, 2012). O modelo 

inclui três pacotes e um sub-pacote que são grupos de classes com certo grau de coesão, onde 

cada um deles possui um nome, e foram introduzidos para facilitar a manutenção do conjunto 

de dados por diferentes organizações. As classes LADM são prefixadas por LA_ para 

diferenciá-las de outras classes na série de padrões de informação geográfica (ISO, 2012). Os 

pacotes e o sub-pacote são demonstrados na figura 1. 

Figura 1: Principais pacotes e subpacotes do LADM.  

 
Fonte: ISO, 2012. 

 

Uma especialização do LADM é o Modelo de Domínio da Posse Social – STDM, que amplia 

o âmbito da administração territorial. Ele fornece uma estrutura de gerenciamento de 
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informações integrando os sistemas fundiários formais, informais e consuetudinários.  

Também integra componentes administrativos e espaciais. Ao fazê-lo, o modelo descreve as 

relações entre pessoas e terras de uma maneira não convencional, lidando com as 

necessidades de administração de comunidades, tais como pessoas em assentamentos 

informais e áreas consuetudinárias. A ênfase do STDM está em relações de posse social da 

terra, sendo uma iniciativa do ONU HABITAT para apoiar a administração de terras a favor 

dos menos favorecidos financeiramente. Destina-se especificamente a países em 

desenvolvimento, países com pouca cobertura cadastral em áreas urbanas ou rurais. Também 

se destina a áreas pós-conflito, áreas com assentamentos informais de grande escala ou áreas 

consuetudinárias de grande escala. O foco do STDM tem sido nas relações entre pessoas e 

terra, independentemente do nível de formalização ou legalidade dessas relações. É uma 

busca por um modelo que apoiará todas as formas de direitos à terra, relações de posse social 

e reivindicações sobrepostas por terra. Deve-se enfatizar que o STDM também é um modelo 

conceitual e não um modelo de aplicativo. Além disso, tanto o STDM quanto o LADM são 

descritivos e não prescritivos. Eles fornecem linguagens formais para descrever os muitos 

aspectos da posse social, de modo que as semelhanças e diferenças entre os diferentes 

sistemas de administração territorial possam ser melhor compreendidas. O propósito é que o 

STDM contribuirá para uma melhor compreensão dos muitos aspectos da posse social 

(AUGUSTINUS, 2010; ISO, 2012; TEIXEIRA et al, 2018). 

3.1.2 OMT-G 

O modelo OMT-G é uma técnica orientada a objetos voltada para modelagem de aplicações 

geográficas, apresentado originalmente por Borges (1997). Tem como base o uso de 

diagramas de classes UML, introduzindo primitivas geográficas com o objetivo de aumentar a 

capacidade de representação do modelo. Dessa forma reduz a distância entre o modelo mental 

do espaço a ser representado e o modelo de representação usual (BORGES et al, 2005). O 

modelo OMT-G atua nos níveis de representação conceitual e de apresentação. Para o nível de 

implementação, situam-se as linguagens de definição de dados associadas aos Sistemas 

Gerenciadores de Bancos de Dados - SGBD. É baseado em três conceitos principais: classes, 

relacionamentos e restrições de integridade espaciais. Classes e relacionamentos definem as 

primitivas básicas usadas para criar esquemas estáticos de aplicação com o modelo OMT-G. 

A identificação de restrições de integridade espacial é uma atividade importante no projeto de 

uma aplicação, e consiste na identificação de condições que se precisam ser garantidas para 

que o banco de dados esteja sempre íntegro. Em resumo, de acordo com Borges et al. (2005) o 

diagrama de classes OMT-G é usado para descrever a estrutura e o conteúdo de um banco de 

dados geográfico. Ele contem elementos específicos da estrutura de um banco de dados, em 

especial classes de objetos e seus relacionamentos. O diagrama de classes contem apenas 

regras e descrições que definem conceitualmente como os dados serão estruturados, incluindo 

a informação do tipo de representação que será adotada para cada classe. Por esta razão, o 

diagrama de classe é o produto fundamental do nível de representação conceitual para um 

projeto de Sistema de Informações Territoriais. 

 

3.1.3 Infraestrutura de Dados Espaciais – IDE 

O termo Infraestrutura de Dados Espaciais – IDE é usado para conceituar um conjunto de 



 

 
Anais do COBRAC 2020 - Florianópolis – SC – Brasil - UFSC – de 09 a 12 de novembro 2020 

 

 

tecnologias, políticas e arranjos institucionais que facilitam a disponibilidade e o acesso a 

dados espaciais (GSDI, 2004). O conceito foi criado nos Estados Unidos em 1994 pelo 

Comitê Federal de Dados Geográficos (FGDC em inglês), cujo objetivo era promover o 

desenvolvimento coordenado para uso, disseminação e padronização no compartilhamento de 

informações geográficas. A partir dessa iniciativa, foi gerado todo o movimento de criação de 

IDE no mundo (GUERRERO, 2014). O objetivo principal de uma IDE é utilizar as 

facilidades do processamento distribuído, próprias de arquiteturas orientadas a serviços, e 

tornar possível o compartilhamento automatizado de informações espaciais. Bem como 

disponibilizar funções de busca, visualização e uso dos dados e informações através de 

geoserviços (BRETAS e BORGES, 2016). Porém, é importante ressaltar que uma IDE não 

pode ser composta apenas de dados espaciais, serviços para utilização e usuários finais. 

Envolve também outras questões importantes relacionadas à interoperabilidade, políticas e 

redes. Isso, por sua vez, reflete a natureza dinâmica de todo o conceito (RAJABIFARD et al, 

2002).  Uma tendência na implementação de sistemas cadastrais é o estabelecimento de 

padrões para que esses sistemas possam integrar uma IDE. No âmbito municipal, as 

informações cadastrais devem servir de base para a IDE sendo a referência básica para 

integrar informações de diferentes bases de dados, através de protocolos de cooperação e da 

tecnologia em rede possibilitando o compartilhamento de serviços para suportar as interações. 

Para o desenvolvimento de uma IDE que utilize um sistema de informações territoriais, é 

essencial a existência de uma base cartográfica cadastral com confiabilidade geométrica, 

posicional, referenciada ao sistema geodésico e escala compatível com os fins cadastrais 

(AMORIM et al, 2018). 

 

4. SISTEMA DE INFORMAÇÕES TERRITORIAIS 

 

Nas últimas décadas foi visto uma ênfase crescente em cadastros que assumiram um 

papel multifuncional na gestão territorial. Esta tendência foi acelerada devido à 

informatização nas instituições e o avanço tecnológico intensificado no século XXI. Neste 

cenário os cadastros formam a base de dados de um Sistema de Informação Territorial – SIT. 

Um SIT é uma ferramenta de apoio à tomada de decisões e auxilia no planejamento e 

desenvolvimento territorial. Consiste em uma base de dados contendo dados referenciados 

espacialmente à parcela territorial e de procedimentos técnicos e administrativos para a coleta 

sistemática, atualização, processamento e distribuição destes dados. Os sistemas cadastrais 

devem ter um uso com múltiplas finalidades e assim utilizar o ambiente moderno dos 

Sistemas de Informação Geográfica – SIG e da Tecnologia da Informação – TI (ENEMARK e 

SEVATDAL, 1999). O SIT também pode ser rotulado como um SIG baseado em parcelas, 

que de acordo com a lei local registra unidades de propriedade imóvel, seus identificadores e 

atributos. Está implícito nesta definição que o SIT seja específico para identificar partes do 

território e seus limites, e completo de modo a cobrir toda a sua jurisdição de maneira 

sistemática (STUBKJAERS, 2006). Neste sentido, torna-se uma ferramenta necessária para 

implementação de uma política fundiária adequada no sentido mais amplo, pois com 

informações temáticas sobre todo o território, sua base de dados apoiará a tomada de decisão 

(LEMMEN e OOSTEROM, 2013). Para fins de planejamento, todas as informações 

associadas à terra devem estar disponíveis na forma de uma base de dados, para que possa ser 
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facilmente acessado e manipulado. No caso do SIT, deve informar quais os objetos incluem 

unidades de propriedade real, que dão base jurídica para apoiar tomadores de decisão a 

proporem medidas assertivas no planejamento e gestão do território (MONDAL et al. 2016). 

 

5. O SISTEMA CADASTRAL DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 

 

A criação do cadastro em Florianópolis foi no início década de 1950, com a sanção da 

Lei Municipal n. 91/1951, que determina procedimentos para criação do cadastro imobiliário 

municipal. A referência gráfica cadastral do município surgiu na década de 1980, a partir da 

cartografia analógica na escala 1:10.000. Seguindo uma sistemática foram criados 31 distritos 

cadastrais, e cada qual divididos em 100 setores. Partindo-se para um detalhamento maior 

foram criadas plantas de quadra, através de levantamentos em campo por topografia e na 

cartografia existente. Nestas foram transcritas informações existentes do cadastro até então, 

tais como número do lote, número de correspondência, nomes e códigos/seções de 

logradouros (TEIXEIRA e SILVA, 2018). A base literal e a cartografia tinham um frágil elo, 

amparado por processos manuais de sincronismo e atualização geométrica sem referência, 

dificultando uma gestão cadastral adequada às necessidades do município. A partir de 2003 o 

sistema de Geoprocessamento Corporativo sincronizou a gestão do cadastro, com a 

possibilidade de integrar a cartografia digital ao sistema tributário do município, sendo esse 

último o sistema que gere o banco de dados cadastral. A figura 2 apresenta o fluxo de 

manutenção e gestão do cadastro territorial municipal. 

 
Figura 2: fluxo de manutenção e gestão do cadastro territorial municipal. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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5.1. REFORMULAÇÃO DO SISTEMA CADASTRAL 

Abaixo buscaremos explicitar as duas principais etapas para concepção e execução da 

reformulação do sistema cadastral: a modelagem de dados e a implantação de um sistema de 

informações territoriais. 

5.1.1 Modelagem de dados do sistema cadastral multifinalitário 

O modelo de dados do sistema cadastral apresentará as classes e o relacionamento destas na 

base de dados, permitindo de maneira prévia identificar as possíveis respostas que o sistema 

fornecerá. Um modelo de dados para o cadastro multifinalitário deve prever além dos dados 

básicos relacionados à parcela, como os físicos, jurídicos e econômicos, os outros dados 

temáticos sob o território. Sempre com foco em responder as consultas e dar o suporte 

necessário às tomadas de decisões dos diferentes atores que utilizarão o sistema, incluindo a 

sociedade que demandará transparência nos dados e informações produzidos pela gestão 

municipal. A figura 3 demonstra o modelo de relacionamento entre as principais classes que 

compõe o novo sistema. 

Figura 3: Modelo conceitual e relacionamento das principais classes que compõe o novo 

sistema cadastral multifinalitário. 

 Fonte: Adaptado de Engefoto, 2020a. 

No modelo apresentado é possível verificar que além das classes básicas cadastrais, como os 

lotes, edificações, quadra, sistema viário. A modelagem de dados do sistema ilustra a relação 

de outras classes temáticas, a citar as zonas do plano de uso e ocupação do solo, a hidrografia 

e vegetação. A previsão de existência destes dados no sistema permitirá a configuração de 

análises, pesquisas e serviços, possibilitando além da gestão cadastral, a gestão territorial de 
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maneira ampla envolvendo os diversos setores da administração municipal. Na prática a 

definição do cadastro multifinalitário é a integração de uma grande variedade de dados  

espaciais e/ou alfanuméricos constantemente atualizados em um sistema de informação 

territorial digital. Sua disponibilização pode ser realizada diretamente no sistema ou através 

de geoportais ou geoserviços através de padrões, como os definidos pela Open Geoespatial 

Consortium – OGC. 

5.1.2 Implantação do Sistema de Informações Territoriais 

A concepção e manutenção de um cadastro multifinalitário se torna viável a partir da 

implantação de um sistema digital, com uma base de dados temática e com funcionalidades 

que permitem a manutenção vetorial da base cartográfica e alfanumérica. Como visto no 

subcapítulo anterior, além dos dados cadastrais, o sistema deve permitir a manutenção de uma 

grande variedade de dados temáticos, dando condição de que os diferentes atores que atuam 

na gestão municipal possam integrar, gerir e disponibilizar seus dados a fim de atender o 

maior número de usuários. Neste caso, apresentaremos uma arquitetura de hardware 

desenvolvida em três camadas. Uma primeira camada de dados onde estará instalado o 

sistema gerenciador do banco de dados e os arquivos e documentos necessários para 

“alimentação” do sistema. Uma segunda camada, conhecida como camada de aplicação, onde 

é instalado o software do sistema, os servidores de mapas, serviços e do geoportal. E a terceira 

camada é de apresentação, sendo a interface de acesso do sistema. Esta é a área de consumo 

dos dados e informações, e pode funcionar em ambiente web, desktop e mobile, sendo o 

principal canal de acesso dos usuários mantenedores do sistema e da sociedade. A figura 4 

ilustra a arquitetura de hardware em três camadas. 

Figura 4:Arquitetura de hardware.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adpatado de Engefoto, 2020b. 

O SIT deve permitir ir além da gestão cadastral, como nos outros temas que compõe a gestão 
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territorial, a exemplo o planejamento e desenvolvimento urbano, licenciamento urbano e 

ambiental, fiscalização de saneamento básico, infraestrutura urbana e outros temas que 

compõe as atribuições da gestão municipal. Para isso, o sistema deve ser concebido de 

maneira modular, onde cada módulo será desenvolvido, configurado e customizado a fim de 

atender as demandas específicas de cada setor usuário. A tabela 01 exemplifica os principais 

módulos disponíveis no SIT implantado em Florianópolis. 

Tabela 01: Módulos e principais funcionalidades do Sistema de Informações Territoriais: 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

MÓDULOS PRINCIPAIS FUNCIONALIDADES 

Módulo central ▪ Mapa base; ▪ Auditoria e histórico; 

Módulo cadastro imobiliário 
▪ Gestão Parcelas territoriais; ▪ Gestão Unidades 

autônomas; ▪ Gestão Unidades de avaliação. 

Módulo de infraestrutura urbana e 

logradouros  

▪ Gestão Infraestrutura urbana; ▪ Gestão Trechos de 

logradouros. 

Módulo zoneamento urbano  
▪ Gestão Zonas; ▪ Gestão Usos; ▪ Gestão Atividades 

Econômicas; ▪ Gestão Políticas de zoneamento; 

Módulo licenciamento urbano  
▪ Registro de licenciamentos; ▪ Consultas de 

viabilidade de instalação e construtiva; 

Módulo licenciamento ambiental 
▪ Registro de licenciamentos; ▪ Consultas 

ambientais; 

Módulo fiscalização urbana e 

ambiental.  

▪ Registro de fiscalização; ▪ Geração de autos de 

infração; 

Módulo de saneamento básico 
▪ Registro de fiscalização; ▪ Geração de ordens de 

serviço; 

6. CONCLUSÕES 

Conforme apresentado nos capítulos anteriores, o cadastro territorial multifinalitário é 

resultado de um processo contínuo de integração e manutenção do cadastro territorial aos 

cadastros temáticos. Esta sinergia dependerá da identificação dos atores que poderão 

contribuir com o processo, de um alinhamento institucional, definição de responsabilidades e 

competências. A implantação de um sistema de informações territoriais permitirá que 

diferentes temas da gestão territorial sejam vinculados e geridos por um único sistema 

modular, com funcionalidades específicas para cada usuário. A modelagem de dados do 

sistema permitirá prever e propor as respostas que serão fornecidas e as múltiplas finalidades 
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do sistema cadastral. A estrutura tecnológica dará as condições de manutenção compartilhada 

de dados, vinculação as parcelas cadastrais e uma atualização contínua pelos setores que 

atuem em cada tema. A sociedade em especial poderá acompanhar a gestão do sistema 

cadastral através de um geoportal e dos geoserviços que funcionarão como ambiente de 

acesso público para leitura dos dados fomentando uma “cultura cadastral”. Para as próximas 

pesquisas sobre o tema, sugere-se que sejam detalhados os atributos de cada classe presente 

no modelo de dados a fim de explicitar as variáveis básicas e necessárias, e aquelas que 

podem ser suprimidas visando a simplificação na atualização dos dados cadastrais.  
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